






de aprovação por meio de “curtidas” de terceiros
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https://www.google.com/search?q=Constitui%C3%A7%C3%A3o+da+Internet&oq=o+que+%C3%A9+o+marco+civil+d&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUqBwgBEAAYgAQyBggAEEUYOTIHCAEQABiABDIHCAIQABiABDIICAMQABgWGB4yCAgEEAAYFhgeMggIBRAAGBYYHjIICAYQABgWGB4yCAgHEAAYFhgeMggICBAAGBYYHjIICAkQABgWGB7SAQk3MzA4ajBqMTWoAgCwAgA&sourceid=chrome&ie=UTF-8&ved=2ahUKEwj97ZqKlcGSAxUvqpUCHSk7BLoQgK4QegYIAQgAEAM
https://www.google.com/search?q=Constitui%C3%A7%C3%A3o+da+Internet&oq=o+que+%C3%A9+o+marco+civil+d&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUqBwgBEAAYgAQyBggAEEUYOTIHCAEQABiABDIHCAIQABiABDIICAMQABgWGB4yCAgEEAAYFhgeMggIBRAAGBYYHjIICAYQABgWGB4yCAgHEAAYFhgeMggICBAAGBYYHjIICAkQABgWGB7SAQk3MzA4ajBqMTWoAgCwAgA&sourceid=chrome&ie=UTF-8&ved=2ahUKEwj97ZqKlcGSAxUvqpUCHSk7BLoQgK4QegYIAQgAEAM
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utilizado como uma espécie de “rede de apoio”.

para não “atrapalhar” os adultos, que não valorizam nem respeitam 
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”

se que o denominado “abandono digital” pode configurar
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“Educação digital é um esforço constante: reflexões 

sobre a mediação parental no uso de redes sociais por crianças”



“Educação digital é um esforço constante: reflexões sobre a 

mediação parental no uso de redes sociais por crianças”

digital como menos “reais” do que aquelas presenciais. Contudo, evidências clínicas e relatos 



tempo de tela, localização e contatos das crianças. No Capítulo V, intitulado “Da 

Supervisão Parental”, a lei determina como os fornecedores de produtos e serviços tecnológicos 
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se “amigos” d





“ ”





alterações em razão das transformações sociais e familiares. Inicialmente denominado “pátrio 

poder”, o termo refletia uma estrutura patriarcal centrada na autoridade absoluta d

se a adotar a expressão “poder familiar” 





a “ação ou omissão voluntária” quanto a “negligência ou imprudência”. Segundo Gonçalves 



na V Jornada de Direito Civil). Pelo Enunciado n. 590: “A 

agente imputável, seria hábil para a sua responsabilização” (aprovado 





a expressão “abandono” não tenha originalmente contemplado o contexto digital, é inegável 

https://www.tjrs.jus.br/novo/buscas-solr/?aba=jurisprudencia&q=70031750094&conteudo_busca=ementa_completa
https://www.tjrs.jus.br/novo/buscas-solr/?aba=jurisprudencia&q=70031750094&conteudo_busca=ementa_completa
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15211.htm?utm_source=chatgpt.com
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2424307&utm_source=chatgpt.com


https://bdjur.stj.jus.br/jspui/bitstream/2011/104855/tese_abandono_virtual_goncalves
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